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INTRODUÇÃO

Este estudo tem por objetivo a análise da Lei de Agricultura Orgânica, à luz da Constituição Federal, acrescentando sua relevância para a promoção da Agroecologia no país, do direito humano a alimentação adequada e ao meio ambiente equilibrado. Vista através de um viés de cunho social-ambiental e que se sustenta pela possibilidade de oferta de alimentos saudáveis sem agrotóxicos, respeitando os ciclos naturais e protegendo o meio ambiente, a Lei de Produção Orgânica visa consolidar a segurança alimentar brasileira. 
METODOLOGIA

No que se refere a metodologia , recorreu-se a análise documental e estudos de fontes primárias como a investigação bibliográfica, análise da Constituição Federal, da legislação vigente tais como Lei 10.831/03 e Decreto 6.323/07, doutrinas e artigos sobre a agroecologia em diversas abordagens. Além disso, empregaram-se os métodos hipotético, dedutivo, indutivo.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir de uma visão holística da realidade rural, dos movimentos sociais, da Constituição, da legislação vigente e da doutrina nacional, o estudo inicialmente traz a questão do meio ambiente e da alimentação, ambos presentes na Constituição Federal, como direitos humanos de terceira geração. Dito isso, sobre os direitos humanos de terceira geração compreendem-se os direitos que se destinam ao gênero humano como um todo e não individualmente (BONAVIDES, 2010). Através da intervenção estatal agindo de modo preventivo e positivo (LEITE, 2010), a criação da Lei de Agricultura Orgânica sustenta-se pela iniciativa agroecológica dos agricultores familiares, pela melhora da qualidade da alimentação, e cultiva uma sociedade mais humanitária e ambientalmente responsável. 


Através da compreensão da lei 10831 (Lei da Agricultura Orgânica) e do Decreto 6323/2007, vemos estas como a consolidação de política agrícola voltada à produção orgânica. Dentro dos assuntos elencados na Lei da Agricultura Orgânica encontramos o incentivo à diversidade e a atividade biológica do solo, a qualidade orgânica dos alimentos e as boas práticas na intenção de promover a biodiversidade e o incentivo ao consumo de alimentos saudáveis sem agrotóxicos. Também na lei a comercialização com certificação para vendas no mercado interno, exportação e importação. Além disso, a comercialização direta sem certificação, que ocorre em feiras diretas dos produtores vinculados a organização de controle social cadastradas em órgão fiscalizador, onde o lucro é todo do produtor sem relação com atravessadores, promovendo a economia solidária. Também há a possibilidade de produção paralela e conversão do sistema convencional (com agrotóxicos) para o ecológico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante desse panorama apresentado devemos reconhecer estes instrumentos jurídicos e promovê-los para a promoção de justiça social, ambiental e econômica garantidora do futuro de nossas gerações. Se não de que o valem as leis e o Direito?
 A agricultura orgânica promove à sociedade reflexões e ações para a ampliação da consciência ecológica e cidadania onde a legislação, acompanhada de políticas públicas eficientes, pode garantir a segurança alimentar. Além disso, o incentivo à essas iniciativas promovem a biodiversidade, a alimentação adequada, a conservação dos recursos naturais. Uma vez o Estado legitimando o discurso do Direito, somos atores sociais preponderantes para interferir e garantir a harmonia entre a lei e a realidade e, em última análise, entre o homem e a natureza.
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